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PROCESSO N.º 70063136576 – TRIBUNAL PLENO
CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 
REQUERIDOS: MUNICÍPIO DE HERVAL E CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE HERVAL

INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATORA: DES.ª DENISE OLIVEIRA CEZAR 
MANIFESTAÇÃO FINAL

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município de Herval. Permissão para exploração do serviço de transporte de passageiros em táxis. Ausência de previsão de processo licitatório. Violação ao disposto nos artigos 8º, “caput”, e 163, “caput”, da Constituição Estadual, combinados com o artigo 175, “caput”, da Constituição Federal. MANIFESTAÇÃO PELA PROCEDÊNCIA DO PEDIDO.

1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Procurador-Geral de Justiça, objetivando a retirada do ordenamento jurídico pátrio, dos artigos 51 e seus parágrafos 1º, 2º 3º, 4 º, 5º e 6º, 53, 54, 55, 56, 57, 58, 59, 60 e seus incisos I, II, III e IV, 61 e 62, da Lei Municipal n.º 1.212, de 24 de julho de 2014, do Município de Herval, por afronta ao disposto nos artigos 8º, caput, e 163, caput, da Constituição Estadual, combinados com o artigo 175, caput, da Constituição Federal.

A Câmara Municipal de Vereadores de Herval, devidamente notificada, sustentou a constitucionalidade da Lei n.º 1.212/2014, porquanto torna inafastável a necessidade de licitação para as novas concessões ou permissões, havendo, apenas, a fixação de um período de transição. Postulou, assim, a improcedência do pedido (fls. 55/56 e documentos fls. 57/58).

O Município de Herval, por sua vez, alegou que os serviços de táxi ou de veículos de aluguel não são serviços públicos, mas, sim, de utilidade pública, cabendo ao próprio Município promovê-lo ou transferi-lo à iniciativa privada, por meio de concessão ou delegação. Ressaltou que os dispositivos, ora impugnados, possuem caráter transitório, valendo, apenas, para aqueles que já possuíam a titularidade da prestação do serviço.

O Procurador-Geral do Estado, citado, ofereceu a defesa da norma, nos termos do artigo 95, § 4º, da Constituição Estadual, pugnando por sua manutenção no ordenamento jurídico, face ao princípio de constitucionalidade das leis (fl. 66).

Vieram os autos com vista ao Ministério Público.

É o breve relatório.

2. O Ministério Público ratifica o pedido constante da peça vestibular, impondo-se reiterar, nesse passo, os fundamentos já lançados, os quais não se transcrevem para evitar tautologia.

No caso em tela, há clara ofensa ao disposto nos artigos 163, caput, da Constituição Estadual, e 175, caput, da Constituição Federal, na medida em que a Lei Municipal n.º 1.212, de 24 de julho de 2014, fere o princípio da obrigatoriedade de prévia licitação para a delegação de serviços públicos. 

A exploração do serviço de transporte de passageiros em táxis pode ser executada pelo próprio Município, ou atribuído à iniciativa privada, mediante transferências da titularidade do serviço ou, apenas, de sua execução, conforme ensina Hely Lopes Meirelles
:
A transferência da titularidade do serviço é outorgada por lei e só por lei pode ser retirada ou modificada; a transferência da prestação do serviço é delegada por ato administrativo (bilateral ou unilateral) e pela mesma forma pode ser retirada ou alterada, exigindo apenas, em certos casos, autorização legislativa. Entre nós, a outorga de serviço público ou de utilidade pública é feita às autarquias, fundações e às empresas estatais, pois que a lei, quando as cria, já lhes transfere a titularidade dos respectivos serviços, e a delegação é utilizada para o traspasse da execução de serviços a particulares, mediante regulamentação e controle do Poder Público.

A lei impugnada possibilidade tanto a transferência das permissões/concessões pela via inter vivos, por iniciativa do permissionário/concessionário, como também a transmissão causa mortis, aos sucessores, sem a submissão ao certame licitatório, o que represente afronta às Constituições Estadual e Federal.

Além disso, a própria natureza do serviço delegado não autoriza a transferência de permissões irregulares, que se perpetuariam no tempo sem que o Poder Público pudesse exercer controle sobre a quem seria cometida a execução do serviço.
Desta forma, a ausência de prévia licitação para a prestação do serviço público, seja por novas concessões, seja por transferências das permissões já concedidas ou sua prorrogação, torna evidente a inconstitucionalidade da norma vergastada.

Esse, de resto, o entendimento que vem sendo, reiteradamente, assentado por essa Corte de Justiça, na esteira do precedente que a seguir se transcreve:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SANTA ROSA. DISPOSITIVOS LEGAIS DISPONDO SOBRE A EXPLORAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE INDIVIDUAL DE PASSAGEIROS - TÁXI. REGIME DE LICENCIAMENTO. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DO DEVIDO PROCESSO LICITATÓRIO. VÍCIO MATERIAL. INCONSTITUCIONALIDADE. AFRONTA AO ART. 175 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E ART. 163 DA CONSTITUIÇAO ESTADUAL. PRECEDENTES. Segundo reiterado entendimento do colendo Superior Tribunal de Justiça e deste Tribunal de Justiça, afronta a Constituição Federal e a Estadual a transferência ou a prorrogação do direito à exploração de serviços públicos de transporte individual de passageiros - táxi -, sem a prévia licitação. A nova redação do art. 12 da Lei 12.587/2012 (que instituiu as diretrizes da Política Nacional de Mobilidade Urbana), dada pela Lei 12.865, de 09.10.2013, dando a entender que o serviço de taxi não é um serviço público, mas sim serviço de utilidade pública, não tem o condão de alterar o entendimento consolidado. Dispositivos legais devem ser interpretados em conformidade com a Constituição, não se admitindo que dispositivos constitucionais sejam interpretados à luz da legislação infraconstitucional. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70059057091, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eugênio Facchini Neto, Julgado em 15/12/2014)
Necessário, ainda, ressaltar que a não exigência de licitação, poderia acarretar graves riscos à qualidade do serviço público, além de burla as normas constitucionais.
Por fim e como corolário lógico, decorrente da argumentação ora expendida, impõe-se o integral acolhimento dos pedidos descritos na vestibular, julgando-se procedente a ação. 
3. Pelo exposto, requer o Procurador-Geral de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul que seja julgada integralmente procedente a presente ação, declarando-se a inconstitucionalidade dos artigos 51 e seus parágrafos 1º, 2º 3º,4 º, 5º e 6º, 53, 54, 55, 56, 57, 58, 59, 60 e seus incisos I, II, III e IV, 61 e 62, da Lei Municipal n.º 1.212, de 24 de julho de 2014, do Município de Herval, por ofensa ao disposto nos artigos 8º, caput, e 163, caput, da Constituição Estadual, combinados com o artigo 175, caput, da Constituição Federal.

Porto Alegre, 10 de abril de 2015.

EDUARDO DE LIMA VEIGA, 

Procurador-Geral de Justiça.

CAR/TSB
� MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Municipal. 16ed. São Paulo: Malheiros Editores, 2008. p.404.
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